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Aos Administradores e Quotistas da 
Costa do Sol Operadora Aeroportuária S.A. 

Rio de Janeiro – RJ 
 

 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
 
 
Estamos encaminhando a V. Sas. 03 (três) vias das Demonstrações Contábeis da Costa do Sol 
Operadora Aeroportuária S.A. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e 2019, acompanhadas 
do relatório dos auditores independentes. 
 
 
 
Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para qualquer esclarecimento adicional que se faça necessário, 
subscrevendo-nos. 
 
 
 
Atenciosamente, 
PKF AFFIANCE BRAZIL AUDITORES INDEPENDENTES 
CRC Nº 2SP025652/O-0 

 
Luiz Carlos de Carvalho 
CRC N° 1SP197193/O-6 T- RJ  
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 

Aos Administradores e Acionistas da                                                                 CE 405-2021 
COSTA DO SOL OPERADORA AEROPORTUÁRIA S.A 

Cabo Frio – RJ 

 
Opinião com ressalva 
 
Examinamos as demonstrações contábeis da COSTA DO SOL OPERADORA 
AEROPORTUÁRIA S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. 
 
Em nossa opinião, com exceção do possível efeito mencionado no item 1,  descrito na seção a 
seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da COSTA DO SOL OPERADORA AEROPORTUÁRIA S.A. em 31 de dezembro de 
2020, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
 
Base para opinião com ressalvas 
 

1) Conforme mencionado na nota explicativa n° 7c às demonstrações contábeis, que descreve 
que a Companhia possui registrado imposto de renda e contribuição social diferidos no 
montante de R$ 828 mil o qual está substanciado nas projeções de lucratividade e base 
tributária efetuadas pela administração da Companhia em 2019 para o exercício de 2020. 
Esses eventos ou condições, juntamente com outros assuntos descritos na respectiva nota 
explicativa, não se realizaram no exercício de 2020, e, adicionalmente, não foi efetuado teste 
de redução ao valor recuperável deste ativo por parte da Companhia, conforme exigido pela 
NBC TG 01 (R4). Consequentemente, não nos foi possível satisfazermo-nos por meios de 
outros procedimentos de auditoria quanto aos possíveis impactos nas demonstrações 
contábeis da Companhia. 
 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. 
 
Parágrafos de ênfases 
 
Transações com partes relacionadas 
Chamamos a atenção para a nota explicativa n° 10 às demonstrações contábeis, que descreve 
que a Companhia mantém transações em montantes significativos com partes relacionadas nas 
condições nela descrita. Dessa forma, essas demonstrações contábeis devem ser analisadas 
nesse contexto. Nossa opinião não contém ressalva em relação a esse assunto. 
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Ativo fiscal corrente – ISS a recuperar 
Conforme mencionado na nota explicativa n° 7 às demonstrações contábeis, a Companhia 
possui registrado o montante de R$ 693 mil referente a ISS a Recuperar e R$ 1.129 mil referente 
a ISS Retido sobre Faturamento, totalizando o montante de R$ 1.822 mil.  Apesar deste saldo 
apresentar composição e possuir processo ativo junto a Prefeitura de Cabo Frio, não há 
possibilidade de compensação, visto que se trata de imposto cumulativo, sujeito a condição de 
recuperabilidade. Esse evento ou condição, indica a existência de incerteza significativa que 
pode levantar dúvida significativa quanto a realização da totalidade desse ativo. Nossa opinião 
não contém modificação decorrente desse assunto. 
 
Outros Assuntos 
 
Auditoria do exercício anterior  
As demonstrações contábeis da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2019 foram por nós examinadas e, emitimos relatório datado em 17 de abril de 2020 com 
opinião contendo ressalva semelhante à descrita no item 1 do tópico Base para Opinião com 
Ressalva e ressalva referente ao fato da Companhia ter efetuado a segregação dos ativos de 
infraestrutura – bens reversíveis e não reversíveis, segregando os saldos entre imobilizado e 
intangível; todavia não efetuou tais ajustes de forma retrospectiva. Esse assunto foi regulariza 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020. Nossa opinião não contém modificação 
decorrente desse assunto. 
 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis  
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. 
  
Os responsáveis pela governança da companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
  
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis  
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis.  
 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria.  Além disso: 
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• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. 

• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

• Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 

 

São Paulo, 06 de dezembro de 2021. 

 

 
 PKF AFFIANCE BRAZIL AUDITORES INDEPENDENTES 

 CRC N° 2SP025652/O-0 

 
 Luiz Carlos de Carvalho 
 Contador 
 CRC N° 1SP197193/O-6 T- RJ 



 

7 

Costa do Sol Operadora Aeroportuária S.A. 
Balanço Patrimonial 
Exercício Findo em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
 
Ativo Líquido apresentado em milhares de Reais 

 

 
 
 

Notas  

 
 

2020 

  
 

2019  
   (Reapresentado) 

Ativo Circulante    

Caixa e Equivalentes de Caixa 5 2.403 7.392 

Contas a Receber 6 2.639 1.687 

Ativo Fiscal Corrente 7a 5.026 4.424 

Adiantamentos e Despesas Antecipadas  931 599 

    

Total do Ativo Circulante  10.999 14.102 
    

Ativo Não Circulante    

Aplicação Financeira 8 204 15.136 

Depósitos/Bloqueios Judiciais 9 557 691 

Contas a Receber 6 868 748 

Transações entre Partes Relacionadas - Mútuo 10 4.938 670 

Ativo Fiscal Diferido 7c 829 829 

Imobilizado 11 1.763 2.436 

Intangível 12 6.656 8.597 

    

Total do Ativo Não Circulante  15.815 19.255 

    

Total do Ativo  26.814 43.209 

 
 
 

As Notas Explicativas integram o conjunto das Demonstrações Contábeis. 
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COSTA DO SOL OPERADORA AEROPORTUÁRIA S.A. 
Balaço Patrimonial 
Exercício Findo em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
 
Passivo e Patrimônio Líquido apresentado em milhares de Reais 

 
 

  
Notas  

   
2020 

  
2019  

   (Reapresentação) 

Passivo Circulante    

Fornecedores 13 826 768 

Adiantamentos de Clientes 14 983 97 

Passivo Fiscal Corrente 7b 444 282 

Obrigações Trabalhistas e Sociais 15 695 1.277 

Arrendamento Mercantil 11d 146 106 

Transações entre Partes Relacionadas - Mútuo 10 190 - 

    

Total do Passivo Circulante  3.284 2.530 
    

Passivo Não Circulante    

Arrendamento Mercantil 11d 184 349 

FI Infraestrutura Aeroportuária 8 66 16.905 

Provisão para Contingências 9 676 294 

    

Total do Passivo Não Circulante  926 17.548 
    

Patrimônio Líquido    

Capital Social 16 15.104 30.208 

Reserva de Capital  17.102 - 

Prejuízos Acumulados  (9.602) (7.077) 

    

Total do Patrimônio Líquido  22.604 23.131 

    

Total do Passivo e Patrimônio Líquido   26.814 43.209 

 
 

As Notas Explicativas integram o conjunto das Demonstrações Contábeis. 
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COSTA DO SOL OPERADORA AEROPORTUÁRIA S.A. 
Demonstração do Resultado 
Exercício Findo em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
 
Resultado apresentado em milhares de Reais 

 
 
 

  
Notas  

 
2020 

  
2019  

   (Reapresentado) 

Receita Operacional Líquida 17                       25.427                     26.978  

Custo dos Serviços Prestados 18                      (19.384)                  (18.427) 

    

Lucro Operacional Bruto                          6.043                       8.551  
    

Despesas Operacionais    

Despesas Gerais e Administrativas 19                        (7.915)                    (8.648) 

Outras (Despesas)/Receitas 20                           (711)                       (408) 

    

Total das Despesas Operacionais                         (8.626)                    (9.056) 

    

Resultado Operacional                         (2.583)                       (505) 
    

Receita Financeira 21 314 699 

Despesa Financeira 21 (256) (231) 

    

Resultado Financeiro Líquido                               58                          468  

    

Resultado Antes do Imposto de Renda 
e da Contribuição Social 

 (2.525) (37) 

    

Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes 7c - - 

Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 7c - - 

    

Prejuízo Líquido do Exercício                         (2.525)                         (37) 

    

Quantidade de Ações                   8.077.017              16.154.034  

Resultado Líquido por Ações                 (0,0003126)            (0,0000023) 
 
 

As Notas Explicativas integram o conjunto das Demonstrações Contábeis.  
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COSTA DO SOL OPERADORA AEROPORTUÁRIA S.A. 
Demonstração do Resultado Abrangente 
Exercício Findo em 31 de dezembro 2020 e 2019 
 
Resultado abrangente apresentado em milhares de Reais 

 
 2020 2019 

  (Reapresentado) 
Resultado Líquido do Exercício (2.525) (37) 

   

Outros resultados abrangentes - - 

     

Total do Resultado Abrangente do Exercício (2.525) (37) 

 
 

As Notas Explicativas integram o conjunto das Demonstrações Contábeis. 
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Costa do Sol Operadora Aeroportuária S.A. 
Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido 
Exercício Findo em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
 
Movimentação da Mutação do Patrimônio Líquido apresentado em Reais 

 
 

  Capital Social  Reserva de Prejuízos   

  Subscrito  Capital Acumulados Total 

        

Saldo em 31 de dezembro de 2018 30.208 - (7.040) 23.168 
     

Prejuízo Líquido do Exercício - - (37) (37) 
        

Saldo em 31 de dezembro de 2019 (Reapresentado) 30.208 - (7.077) 23.131 
     

Redução de Capital (15.104) - - (15.104) 
Incentivos Fiscais - 17.102 - 17.102 
Prejuízo Líquido do Exercício - - (2.525) (2.525) 

        

Saldo em 31 de dezembro de 2020 15.104 17.102 (9.602) 22.604 

 

 

As Notas Explicativas integram o conjunto das Demonstrações Contábeis. 
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Costa do Sol Operadora Aeroportuária S.A. 
Demonstração do Fluxo de Caixa 
Exercício Findo em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
 
Fluxo de Caixa apresentado em milhares de Reais 
  2020  2019  

Atividade Operacional   (Reapresentado)     
Prejuízo antes dos Impostos  (2.525) (37) 
Itens que Não Afetam o Caixa:    

  Depreciação / Amortização  3.381 3.049 
  Provisão para Créditos Liquidação Duvidosa  142 1 
  Provisão para Contingências  - (194) 
  Baixa do Imobilizado/Intangível  150 (5) 
Juros provisionados - Mútuo  (125) (24) 

Resultado Ajustado  1.023 2.790     
(Aumento) / Diminuição das Contas do Ativo    

 Duplicatas a Receber  (1.094) (732) 
 Impostos a Recuperar  (602) 1.045 
 Adiantamentos e despesas antecipadas  (332) - 
Aplicações Financeiras NC  14.932 - 
Outros Ativos  (120) 95 
 Depósitos Judiciais  134 (582)     
Aumento / (Diminuição) das Contas do Passivo    

 Fornecedores  58 (438) 
 Obrigações Fiscais  162 - 
Imposto Renda / Contribuição Social pagos  - (213) 
 Obrigações Trabalhistas e Sociais  (582) (146) 
 Adiantamentos de Clientes  886 - 
Provisão de contingência  382 - 
Passivo Fiscal Corrente  - 252 
 Outros Passivos  - 92 

Caixa Gerado pela Atividade Operacional  14.847 2.163 
    

Atividades de Investimento    
    

Adições do Ativo Imobilizado/Intangível  (917) (2.337) 
 Aplicação Financeira  - (172) 
 Mútuo Parte Relacionada  (3.953) (646) 

Caixa Consumido pela Atividade de Investimentos  (4.870) (3.155)     
Atividades de Financiamento    

    

Arrendamento  (125) (78) 
 Incentivos Fiscais  263 - 
 Baixa de Capital Social  (15.104) - 
 FI Infra Aeroportuária  - 674 

Caixa Gerado pela Atividade de Financiamento  (14.966) 596 
    

Diminuição de Caixa e Equivalentes de Caixa  (4.989) (396) 
    

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício  7.392 7.788 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício  2.403 7.392 

Diminuição de Caixa e Equivalentes de Caixa  (4.989) (396) 

 
As Notas Explicativas integram o conjunto das Demonstrações Contábeis.
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Costa do Sol Operadora Aeroportuária S.A. 
Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis 
Exercício Findo em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
 
Notas apresentadas em milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma 

 
 
1. Informações Gerais 

 
A Costa do Sol Operadora Aeroportuária S.A. é a Concessionária do Aeroporto de Cabo Frio 
estabelecido na Estrada Velha de Arraial do cabo, s/n, Praia do Sudoeste na Cidade de Cabo 
Frio, e tem por objeto a exploração das áreas operacionais e não operacionais deste 
Aeroporto. Tendo como principais atividades: a Operação aeroportuária de passageiros, 
movimentação e armazenagem de cargas nacionais e importadas nos modais aéreo, 
marítimo e terrestre; apoio às operações offshore que servem às plataformas de petróleo 
(Bacia de Campos - RJ) e locações de galpões e salas comerciais. 

 
a. Contrato de Concessão 
 
Em 23 de março de 2001, a Companhia e o município de Cabo Frio, aqui denominado “Poder 
Concedente”, representado pelo seu prefeito Alair Francisco Corrêa, assinaram o contrato de 
concessão do Aeroporto Internacional de Cabo Frio. 

 
O contrato de concessão tem por objetivo a exploração pela concessionária, em caráter 
exclusivo, dos serviços públicos de Administração e Operação Aeroportuárias, bem como a 
exploração comercial das áreas não operacionais do Aeroporto de Cabo Frio, no município 
de Cabo Frio no estado do Rio de Janeiro, cuja a concessão lhe foi outorgada pela Licitação 
por Concorrência Pública nº 001/2000, originária do Decreto nº 2.656 de 10 de julho de 2000, 
publicado no jornal “O Cabofriense", no dia 28 de julho de 2000. 

 
Pelo direito de exploração do objeto da concessão (Aeroporto de Cabo Frio) a concessionária 
tem por obrigação pagar ao Poder Concedente (Prefeitura de Cabo Frio), 10% por cento do 
total do preço da outorga, em dinheiro no ato da assinatura do contrato e o total remanescente 
correspondente a 90% do preço total, será pago em 144 parcelas mensais iguais e sucessiva, 
sendo a primeira devida ao final do 25º mês da Concessão. 

 
Como contraprestação dos serviços prestados, a Concessionária faz jus a remuneração por 
meio da cobrança das tarifas aeroportuárias e receitas alternativas, complementares, 
acessórias ou de projetos associados, disciplinadas na cláusula sexta do contrato de 
concessão. 
 
1.1 Principais eventos ocorridos em 2020 

 
a. Impactos da pandemia da COVID-19 

 
A Companhia monitora de forma constante os impactos decorrentes da pandemia do Covid-
19 em suas operações e sua posição patrimonial e financeira e vem tomando medidas 
preventivas e mitigatórias em linha com os direcionamentos estabelecidos pelas autoridades 
de saúde no que se refere à segurança das pessoas, da sociedade e continuidade de suas 
operações. 
 
Entre as medidas adotadas pela Companhia, destacam-se: 

 

• Adoção da prática de trabalho remoto (home office), bem como a implementação 
da possibilidade de retorno gradual e voluntário dos colaboradores que não se 
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auto declaram como grupo de risco, com base em diretrizes oficiais, emitidas pelos 
órgãos de saúde 

 

• A Companhia não adotou no período medidas de redução salarial e de jornada dos 
seus colaboradores, nem promoveu reduções de equipes fora do curso normal de 
suas operações 

 

• Permanecemos acompanhando atentamente os acontecimentos e tomando as 
providências necessárias para reduzir os impactos e riscos no futuro. 

 
Cabe destacar que apesar dos impactos gerados, a Companhia mantém suas atividades e 
continua acompanhando e avaliando os impactos desta pandemia em seus resultados, bem 
como os efeitos nas estimativas e julgamentos, e entende não ser necessária a constituição 
de provisões contábeis proporcionadas por incertezas e riscos de perdas futuras 
relacionadas ao COVID 19 em suas operações. 
 
A Companhia conclui que tem total condição de cumprir com suas obrigações operacionais 
levando em consideração que não tivemos impactos significativos relevantes disponíveis até 
a data da emissão dessas demonstrações financeiras.  
 

2. Apresentação das Demonstrações Contábeis 
 

a. Declaração de Conformidade 

As demonstrações contábeis da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em observância às disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, e incorporam as mudanças introduzidas por 
intermédio das Leis 11.638/07 e 11.941/09, de acordo com a legislação brasileira vigente, as 
quais compreendem as normas e os procedimentos contábeis emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC)., as quais diferem das práticas contábeis adotadas para o exercício comparativo de 
2019, cujas demonstrações contábeis foram elaboradas  e apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo as alterações promovidas pela NBC TG 1000 
– Contabilidade para Pequenas e Médias Companhias. A Administração da Companhia 
avaliou a mudança de práticas contábeis e concluiu que, exceto pelo efeito divulgado na nota 
explicativa nº 4, a adoção de todos os CPC’s não produziu outros impactos significativos nas 
demonstrações contábeis dos exercícios corrente e correspondente. 

 

a. Continuidade 

A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente 
e está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios no 
futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar 
operando. Assim, estas demonstrações contábeis foram preparadas com base no 
pressuposto da continuidade normal dos negócios da Companhia 

 

b. Aprovação das Demonstrações Contábeis 

A Administração da Companhia aprovou a emissão das demonstrações contábeis referente 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, em 28 de setembro de 2021. 
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c. Base de Mensuração 

As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo histórico, como base 
valor, que geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos. A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação de suas políticas contábeis.  

 
 

d. Moeda Funcional e Moeda de Apresentação 

As demonstrações contábeis estão expressas em Reais (R$), que é moeda funcional e de 
apresentação da Companhia, exceto quando de outra forma indicado. 

 

e. Uso de Estimativa e Julgamentos 

A preparação das demonstrações contábeis em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer o uso de certas estimativas contábeis, e o exercício de julgamento 
por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. 
Desta forma, os resultados Reais podem divergir dessas estimativas. 

As estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua e tais revisões são 
reconhecidas no período em que são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 

 
3. Principais Políticas Contábeis 

 

As principais práticas contábeis utilizadas na elaboração e apresentação das Demonstrações 
Contábeis são: 

 
a. Apuração do Resultado 

O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência de exercício. 

 
b. Instrumentos Financeiros 

Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma 
entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. 

 
Ativos Financeiros Não derivativos – reconhecimento e desreconhecimento 
 
i. Reconhecimento inicial e mensuração 

Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado.  
 
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das 
características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de 
negócios da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. Com exceção das 
contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento 
significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, a 
Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos 
custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por 
meio do resultado.  
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Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou 
pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos 
de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor 
do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento.  
 
O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se refere a 
como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de 
negócios determina se os fluxos e caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa 
contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. 
 

ii. Mensuração subsequente 
 
Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em 
quatro categorias: 
 
▪ Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida). 

• Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com 
reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida). 

• Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento 
de seu desconhecimento (instrumentos patrimoniais). 

▪ Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 
 
Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia possui apenas ativos financeiros 
classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 
 

iii. Ativos financeiros ao custo amortizado  

Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados 
usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado 
ou apresenta redução ao valor recuperável. 

Os ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem o contas a receber 
e transações entre partes relacionadas. 

 
iv. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 

Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço 
patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na 
demonstração do resultado. 
 

v. Desreconhecimento 
Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte 
de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: 
 
▪ Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou 
▪ A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 

assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem 
atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a 
Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou 
(b) a Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo.  
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Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo 
ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e 
benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos 
os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia 
continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. 
Neste caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo 
transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos 
e as obrigações retidos pela Companhia. 
 
O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é 
mensurado pelo menor valor entre (i) o valor do ativo e (ii) o valor máximo da 
contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da 
garantia). 

 
Passivos financeiros Não derivativos – Reconhecimento e Desreconhecimento 
 
i. Reconhecimento inicial e mensuração 

Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis, contas a 
pagar. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, 
mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio 
do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do 
passivo financeiro. 
 
Os passivos financeiros da Companhia incluem, fornecedores, adiantamento de 
clientes, empréstimos e financiamentos e transações com partes relacionadas. 
 

ii. Mensuração subsequente 
A mensuração de passivos financeiros depende de sua classificação, conforme 
descrito abaixo: 
 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros 
para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor 
justo por meio do resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimento 
inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de 
reconhecimento. 
 
Passivos financeiros ao custo amortizado (empréstimos e financiamentos) 
Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e 
concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo 
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo 
processo de amortização da taxa de juros efetiva. 
 
O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer ágio ou deságio 
na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros 
efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa 
financeira na demonstração do resultado. 
 

                 Desreconhecimento 
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante 
em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são 
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substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o 
desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A 
diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do 
resultado. 
 

c. Caixa e Equivalentes de Caixa 
 

Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com 

vencimento original de até três meses ou menos a partir da data da contratação, que são 

prontamente convertidos em montantes conhecidos de caixa e sujeitos a insignificante risco 

de mudança de valor. 
 

d. Contas a Receber 
 
Registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos, ajustados a valor presente (se necessário) e segregados entre circulante e não 
circulante de acordo com o prazo de vencimento desses créditos. Quando julgado 
necessário pela Administração, é registrada um Ajuste a Valor Recuperável, constituído 
com base em análise das contas a receber e em montante considerado suficiente pela 
Administração para cobrir prováveis perdas na sua realização. 
 

e. Ajuste a valor presente 
 
Os elementos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de curto 
prazo (se relevantes) e longo prazo, sem a previsão de remuneração ou sujeitas a: (i) 
juros prefixados; (ii) juros notoriamente abaixo do mercado para transações semelhantes; 
e (iii) reajuste somente por inflação, sem juros, são ajustados a valor presente com base 
na taxa média praticada pela Companhia para captação de recursos. 
 

f. Imobilizado 
 
i) Reconhecimento e mensuração 

Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzidos de depreciação acumulada. O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo.  
 
Os computadores, periféricos e imobilizado em andamento comprados que fazem 
parte integrante da funcionalidade de um equipamento são capitalizados como parte 
daquele equipamento.  
Os ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do 
imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. 
 

ii) Custos subsequentes 
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor 
contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados 
dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo possa ser medido 
de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro 
é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. 
 

iii) Depreciação 
A depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear com relação 
às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método 
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é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados. 
 
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir do mês subsequente à data em 
que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos 
internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para 
utilização. 
 
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada encerramento de exercício financeiro desde que ocorram mudanças 
significativas em relação às variáveis que possam alterar a vida útil dos ativos e a 
mensuração posterior dos ativos, e eventuais ajustes serão reconhecidos como 
mudança de estimativas contábeis. 
 

g. Intangível 
 
É avaliado ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas por 
redução do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis são amortizados 
considerando a sua utilização efetiva ou um método que reflita o benefício econômico do 
ativo intangível. O valor residual dos itens do intangível é baixado imediatamente ao seu 
valor recuperável quando o saldo residual exceder o valor recuperável. 
 
Os ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios (tecnologia, 
relacionamento de clientes, carteira de clientes) são registrados pelo valor justo, deduzido 
da amortização acumulada e de perdas pela não recuperabilidade, quando aplicável. Os 
ativos intangíveis que têm vida útil definida são amortizados ao longo de suas vidas úteis 
usando um método de amortização que reflete o benefício econômico do ativo intangível.  
 
Os ativos intangíveis são revisados anualmente para efeitos de avaliação por perdas pela 
não recuperabilidade ou se os acontecimentos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
 
A Companhia revisa o período de amortização e o método de amortização para seus 
ativos intangíveis com vida útil definida ao final de cada exercício. 
 
Os gastos com pesquisa e desenvolvimento são registrados na rubrica de intangível, 
quanto aos requisitos de desenvolvimento. Quando esses critérios não são atingidos, 
esses gastos são registrados ao resultado do exercício quando incorridos como 
"Pesquisa e desenvolvimento". 
 

h. Redução ao Valor Recuperável de Ativos Não Financeiros (Impairment) 
 
A Administração da Companhia avalia e monitora periodicamente o desempenho futuro 
dos seus ativos. Neste contexto, considerando o disposto no Pronunciamento Técnico 
Brasileiro CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos, caso existam evidências 
claras de que a Companhia possui ativos avaliados por valor não recuperável ou sempre 
que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável no futuro deverá haver o reconhecimento imediato da desvalorização por 
meio da constituição de provisão para perdas.  
Não foram identificados indícios de necessidade de registro de impairment no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020. 
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i. Provisões 
 
Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passado, a Companhia tem 
uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável e é 
provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. 
 
 

j. Imposto de Renda e Contribuição Social – Lucro Real 
 
O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido do exercício corrente são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 
 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende a carga tributária 
sobre o lucro corrente. 
 
i) Correntes 

A provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro 
tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração 
do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros 
exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma 
permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada com 
base nas alíquotas vigentes no fim do exercício. 
 

ii) Diferidos 
O imposto de renda e contribuição social diferidos (“imposto diferido”) é reconhecido 
sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício, entre os saldos de ativos 
e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis e as bases fiscais 
correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos 
fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente 
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, inclusive sobre os 
Ajustes de Avaliação Patrimonial, e os impostos diferidos ativos são reconhecidos 
sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis apenas quando for provável que a 
Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais 
diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. 
 

k. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes) 
 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia, e seu custo ou valor, puder 
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial, 
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-
lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. 
Os ativos e passivos são classificados como circulantes, quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. 
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l. Obrigações Trabalhistas e Sociais 
 
Constituída com base na remuneração de cada empregado e no período aquisitivo 
incorrido até a data do balanço, acrescida dos encargos sociais correspondentes. A 
Companhia tem por prática reconhecer tal obrigação à curto e longo prazo em função da 
perspectiva de pagamento. 
 

m. Provisão para Contingências 
 
Constituídas com base no parecer dos assessores legais, consideradas suficientes pela 
Administração para cobrir eventuais perdas. 
 

n. Reconhecimento de Receita e Custos Operacionais 
 
A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de 
quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao 
comprador e outras deduções similares; 
 
i) Receita de Vendas de Serviços 

A receita de vendas de serviços é reconhecida quando todas as seguintes condições 
forem satisfeitas: 
 

• A Companhia cumpriu as obrigações proposta pelo acordo comercial ao comprador, 
sendo as empregabilidades, os produtos especificados na quantidade certa e local 
indicado acordado, até a transferência de propriedade dos produtos; 
 

• A Companhia não mantém envolvimento continuado na gestão dos serviços 
vendidos em grau normalmente associado à propriedade nem controle efetivo sobre 
tais serviços; 
 

• É provável que os benefícios econômicos associados à transação fluam para a 
Companhia; 
 

• Os custos incorridos ou a serem incorridos relacionados à transação podem ser 
mensurados com confiabilidade. 

 

o. Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
 
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão sendo 
apresentadas de acordo com o pronunciamento CPC 03(R2) - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa (IAS 7). 
 

p. Arrendamento Mercantil 
 
A Companhia utilizou as suas taxas de captação incremental de empréstimos e 
financiamentos simulados em banco renomado como taxa de desconto. Essa taxa leva em 
consideração o risco de crédito e foi ajustada ao prazo do contrato de arrendamento, o qual 
é ajustado anualmente pelo IGP-M. O impacto produzido na demonstração de resultados a 
partir da adoção da IFRS 16 é a substituição do custo linear com aluguéis (arrendamento 
operacional) pelo custo linear de depreciação do direito de uso do ativo objeto desse contrato 
e pela despesa de juros sobre as obrigações de arrendamento às taxas efetivas de captação 
à época da contratação dessas transações. 
 
A taxa utilizada para cálculo foi de 0,4868% ao mês, correspondente a 6% ao ano. 
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q. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez 
 
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data 
de emissão das demonstrações contábeis da Companhia, estão descritas a seguir. A 
Companhia pretende adotar estas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor. 
 

I. Alterações ao CPC 15 (R1): Definição de negócios  
As alterações do CPC 15 (R1) esclarecem que, para ser considerado um negócio, um 
conjunto integrado de atividades e ativos deve incluir, no mínimo, um input - entrada de 
recursos e um processo substantivo que, juntos, contribuam significativamente para a 
capacidade de gerar output - saída de recursos. Além disso, esclareceu que um negócio 
pode existir sem incluir todos os inputs - entradas de recursos e processos necessários 
para criar outputs - saída de recursos. Essas alterações não tiveram impacto sobre as 
demonstrações contábeis da Companhia, mas podem impactar períodos futuros caso a 
Companhia ingresse em quaisquer combinações de negócios.  
 

II. Alterações ao CPC 26 (R1):  e CPC 23: Definição de materialidade  
As alterações fornecem uma nova definição de material que afirma, "a informação é 
material se sua omissão, distorção ou obscuridade pode influenciar, de modo razoável, 
decisões que os usuários primários das demonstrações contábeis de propósito geral 
tomam como base nessas demonstrações contábeis, que fornecem informações 
financeiras sobre relatório específico da entidade". As alterações esclarecem que a 
materialidade dependerá da natureza ou magnitude de informação, individualmente ou 
em combinação com outras informações, no contexto das demonstrações financeiras. 
Uma informação distorcida é material se poderia ser razoavelmente esperado que 
influencie as decisões tomadas pelos usuários primários. Essas alterações não tiveram 
impacto sobre as demonstrações contábeis da Companhia. 
 

III. Alterações a IFRS 16 e Deliberação CVM nº 859/2020 
Em maio de 2020, o IASB aprovou uma emenda na norma IFRS 16, a qual concede 
benefícios no resultado, durante o período impactado pela pandemia da Covid-19 para 
arrendatários, com isso não tratando como uma modificação de contrato. Em 07 de julho 
de 2020, a CVM publicou a Deliberação nº 859/2020 que aprova a revisão do CPC 06 
(R2) /IFRS 16 que entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2020. A Entidade optou 
pelo expediente prático e reconheceu no resultado em 31 de dezembro de 2020, o 
montante de R$ 42.092 (vide nota explicativa nº 18). 
 
 

4. Reapresentação das Demonstrações Financeiras 
 

As demonstrações contábeis da Companhia de 31 de dezembro de 2019 auditadas estão sendo 
reapresentadas para adequação ao CPC Pleno, em conformidade com as normas 
internacionais de relatório financeiro emitidas pelo IASB e pelas "Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro - IFRS emitidas pelo Conselho de Normas Internacionais de 
Contabilidade (IASB). 
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a. Balanço Patrimonial 
   

                    Impactos dos Ajustes  
 

Balanço Patrimonial    

Em 31 de dezembro de 2019    
 Divulgado  Ajustes   Reapresentado  

    

Outros ativos não impactados 40.773 - 40.773 

Imobilizado 2.010 426 2.436 

Total de ativos 42.783 426 43.209 

    

Outros passivos não impactados 2.424 - 2.424 

Arrendamento - 455 455 

Total de passivos 2.424 455 2.530 

    

    

Patrimônio Líquido    

Capital Social 30.208 - 30.208 

Prejuízos Acumulados (7.048) (29) (7.077) 

 23.160 (29) 23.131 

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  42.783 426 43.209 

 
   
b. Demonstração do Resultado do Exercício 
 

  Impactos dos Ajustes  

Demonstração do Resultado do Exercício    

Em 31 de dezembro de 2019    
  Divulgado   Ajustes   Reapresentado  

    
Receita Operacional Líquida 26.978 - 26.978 
Custo dos Produtos/Serviços Vendidos (18.430) 3 (18.427) 

Lucro Operacional Bruto 8.548 3 8.551 
    

Despesas Gerais    

Despesas de Vendas    

Despesas Gerais e Administrativas (8.663) 15 (8.648) 
Outras (Despesas)/Receitas (408) - (408) 

 (9.071) 15 (9.056) 
    

Resultado Operacional (523) 18 (505) 

Resultado Financeiro Líquido 504 (36) 468 

Prejuízo Líquido do Exercício (19) (18) (37) 

 
 
     c. Demonstração do Resultado Abrangente 
 

  Impactos dos Ajustes  

Demonstração do Resultado Abrangente    

Em 31 de dezembro de 2019    
  Divulgado  Ajustes   Reapresentado  

    
Prejuízo do exercício (19) (18) (37) 
Outros resultados abrangentes - - - 
    

Total do resultado abrangente do exercício (19) (18) (37) 
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     d. Demonstração do Fluxo de Caixa 
 

  Impactos dos Ajustes  

Demonstração do Fluxo de Caixa    

Em 31 de dezembro de 2019    

  Divulgado  Ajustes  
 

Reapresentado  

Atividade Operacional    
    

Prejuízo antes dos Impostos (19) (18) (37) 
Depreciação / Amortização 2.877 172 3.049 
Total de outros ajustes que não afetam caixa 
não impactados 

(222) - (222) 

Resultado Ajustado 2.636 154 2.790     
Contas patrimoniais não impactadas (627) - (627) 

Caixa Gerado pela Atividade Operacional 2.009 154 2.163 
    

Atividades de Investimento    

Adições do Ativo Imobilizado/Intangível (2.261) (76) (2.337) 
Demais contas da atividade de investimento 
não impactadas 

(818) - (818) 

Caixa Consumido pela Atividade de 
Investimentos 

(3.079) (76) (3.155) 
    

Atividades de Financiamento    

Arrendamento - (78) (78) 
Demais contas da atividade de financiamento 674 - 674 

Caixa Gerado pela Atividade de 
Financiamento 

674 (78) 596 
    

Diminuição de Caixa e Equivalentes de 
Caixa 

(396) - (396) 
    

 
 

5. Caixa e Equivalentes de Caixa 
 

 2020 2019 

   

Caixa   

Fundo Fixo – Aeroporto 2 3 
   

 2 3 

    
Bancos   

Bradesco 4 - 
Santander - 3 
Itaú 740 1.425 
   

 744 1.428 

   

Aplicações Financeiras   

Santander 648 5.961 
Itaú 1.009 - 
   

 1.657 5.961 

    

 2.403 7.392 
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As aplicações financeiras são de renda fixa, mantidas com instituições financeiras de primeira 
linha, com remuneração de até 100% do CDI, e podem ser resgatadas a qualquer tempo, de 
acordo com as necessidades de capital de giro da Companhia. 
 
 
6. Contas a Receber 

 
a. Composição Contábeis 

   
  2020 2019 

      
Duplicatas a receber                3.724  2.346 
Duplicatas a receber - partes relacionadas (nota 10) - 166 
   

 3.724  2.512 

   
(-) Ajuste ao Valor Recuperável                  (217)                      (77) 
   

 3.507  2.435 
   

Circulante 2.639 1.687 
Não circulante 868 748 

   
   

b. Movimentação do Ajustes ao Valor Recuperável    
   

Em 31 de dezembro de 2019 (77) (72) 

   
Ajuste ao Valore Recuperável (140) (5) 
   

Em 31 de dezembro de 2020 (217) (77) 

 
 

c. Títulos a receber por vencimento: 

   

  2020 2019    

A vencer 2.604 2.098 
Vencidos até 30 dias 271 183 
Vencidos até 90 dias 130 30 
Vencidos até 120 dias - 43 
Vencidos até 180 dias 183 19 
Vencidos até 360 dias 358 59 
Vencidos a mais de 360 dias    178 80 
   

Total                    3.724   2.512 

 
A Companhia possui valores dados em garantia nos contratos firmados com clientes para a 
cobertura de possíveis contingências trabalhistas que possam surgir no transcorrer dos serviços 
contratados no montante de R$ 868 mil (R$ 748 mil em 2019). A liberação de tais recursos será 
efetuada até 30 dias após a apresentação de todos os comprovantes de pagamento das verbas 
trabalhistas e rescisórias dos empregados dispensados e da declaração formal de continuidade 
dos contratos de trabalho remanescentes. 
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7. Impostos, Taxas e Contribuições 
 

a. Ativo Fiscal Corrente 

   2020 2019     

COFINS a compensar 231  140 
ISS a recuperar 1.992  1.947 
IRPJ a compensar 2.195  1.854 
CSLL a compensar 

 
                  534  433 

PIS a compensar                     58  31 
INSS a compensar 

 
                    16  17 

Outros créditos  
 

                     -    2 
    
Total                  5.026  4.424 

 
 
b. Passivo Fiscal Corrente 

 2020 2019 
   

PIS   a pagar                     57                   31 
COFINS a pagar                    263                  142 
ISS a pagar                    77                    48 
Impostos Retidos a pagar                    47                    61 
   

                   444                  282 

 
 
c. Imposto de Renda e Contribuição Social 
 

A Companhia não auferiu lucro tributável no exercício de 2020 e de 2019 e, 
consequentemente, não obteve base de cálculo positiva para imposto de renda e 
contribuição social. 

 
Adicionalmente, a Companhia possui créditos oriundos de prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social a serem compensados com lucros tributários futuros, ambos no 
montante de R$ 26.610 (R$ 24.719 em 31 de dezembro de 2019). A compensação dos 
prejuízos fiscais de imposto de renda e da base negativa da contribuição social está limitada 
à base de 30% dos lucros tributáveis anuais, sem prazo de prescrição. 

 
 
Impostos Diferidos 
Em 2018, foram constituídas provisões para imposto de renda diferido pela Companhia, com 
base na legislação fiscal em vigor, utilizando as alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% 
sobre o montante que ultrapasse R$ 240 ano e 9% de contribuição social diferida. 
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A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos esta apresentada da 
seguinte forma: 

    
IR e CS Diferidos – 31-12-2017 – Ativo não Circulante   2.415 
Reversão em 2018   (1.587) 
    

IR e CS Diferidos – 31-12-2018 – Ativo não Circulante    828 

    
Reversão em 2019   - 
    

IR e CS Diferidos – 31-12-2019 – Ativo não Circulante    828 

    
Reversão em 2020   - 
   

IR e CS Diferidos em 31-12-2020 - Ativo não Circulante   828 

 
 
8. FI Infraestrutura Aeroportuária  

 

    2020 2019 

    
Ativo Não Circulante 

   

 Aplicação Financeira FI – Renda Fixa                    204                  15.136  

    

  204 15.136 

    
Passivo Circulante 

   

Receita de Subvenção  - 758 
DAT – arrecadação de tarifas  66 22 
Fundo de Investimento Infraestrutura Aero  - 16.125 
    

  66 16.905 

    
Valores do Fundo de Infraestrutura Aeroportuária para projetos direcionados a melhoramentos, 
reaparelhamento, reforma e expansão de instalações aeroportuárias. 
 
 
9.  Provisões para Contingências  

 
A Companhia é parte envolvida em processos de natureza trabalhista surgidos no curso 
normal dos seus negócios e está discutindo essas questões, tanto na esfera administrativa 
quanto judicial, amparadas, em alguns casos, por depósitos judiciais, quando aplicáveis. As 
provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e 
atualizadas pela Administração da Companhia, amparada pela opinião de seus assessores 
jurídicos externos. 
 
Com base na avaliação de risco de seus assessores jurídicos, a Companhia, e suas 
Controladas, constituíram provisões para contingências fiscais, cíveis e trabalhistas para 
fazer face ao risco provável identificado nos processos contenciosos, como segue: 
 

  



 

28 

a. Composição Contábil 
 
 2020  2019 
          

 Provisão  Depósito/Bloqueio 
Judicial 

 Provisão  Depósito/Bloqueio 
Judicial 

Tributárias 
                 

-    
                  -     

                 
-    

                  -    

Cíveis 
                 

-    
 446 ¹ 

                 
-    

 576 

Trabalhistas 
              

676  
 111                

294  
 115 

              

  676   557  294   691 

 
Os depósitos judiciais apresentados no quadro acima são apenas aqueles vinculados às 
contingências de perda provável. 

 
¹ O saldo se refere a bloqueio judicial. O mesmo não se trata de processo da Companhia 
e está sendo embargado para que haja a liberação do mesmo. 

  
A movimentação das contingências classificadas como prováveis e possíveis esta 
apresentada no quadro abaixo: 
 
 2019  Adições  Baixas  2020 

        
Reclamações Trabalhistas Prováveis 294  405  (23)  676 

 
Os processos judiciais, avaliados como de perda possível, movidos contra a Companhia 
se referem a autos de infração lavrados pela RFB e, portanto, não provisionados, montam 
R$ 5.454 (R$ 5.877 em 31 de dezembro de 2019), divididos da seguinte forma: 

 2020  2019 

Tipo de ação Valor 
Quantidade 

de ações Valor 
Quantidade de 

ações 
     

Tributárias 4.009 5 4.009 5 
Trabalhistas 1.445 14 1.868 29 
     

 5.454                             
-    

19                             
-    

5.877 34 
 
 

b. Contingências Tributárias 
 

Referem-se à compensação de tributos federais através de processo administrativo (a 
Companhia está aguardando manifestação das autoridades competentes, ora em 
julgamento, sendo integralmente provisionada), bem como, Autos de Infração que estão 
sendo contestados judicialmente. 
 

c. Contingências Trabalhistas e Cíveis 
 
Referem-se basicamente a contenciosos trabalhistas e cíveis, movidas contra 
Companhia, provisionadas considerando a opinião de seus assessores jurídicos externos 
a respeito da perspectiva de desfecho em cada uma das ações. 
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10. Transações com Partes Relacionadas - Mútuo 
 

Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro relativos a operações com partes 
relacionadas bem como as transações que influenciaram o resultado do exercício, foram 
realizadas em condições usuais de mercado para os respectivos tipos de operações. Os 
empréstimos foram concedidos para pagamento de despesas gerais e a liquidação de 
compromissos com fornecedores. 
 
Em 31 de dezembro, os saldos de ativos, passivos e efeitos em resultado de transações com 
partes relacionadas estão representados da seguinte forma: 
 
 2020   2019 

    
Ativo Circulante    

RDC Revendedora de Combustíveis LTDA. -  159 
Aeroporto Cabo Frio Logística -  7 
    

Total Circulante (Nota 5) -  166 

    
Não Circulante    
Mútuo - Aeropart Participações Aeroportuárias S.A. ¹ 4.938  635 
Mútuo – Aeroporto Cabo Frio Logística ² -  35 
    

Total Não Circulante 4.938  670 

    

Total do Ativo 4.938  836 

 
 

 2020   2019 

    
Passivo    

Circulante    

Jetfly Revendedora de Combustíveis ³ 190  - 
    

Total do Circulante 190  - 

 

 2020   2019 

    
Resultado    

Aeropart Participações  125  24 
Groovy LLC -  (680) 
RDC Revendedora de Combustíveis -  2.470 
    

Total Resultado Partes Relacionadas (nota 20) 125  1.790 

 
 

¹ O Saldo se refere a transação de mútuo entre a Companhia e a sua controladora com taxa de 
juros de 4% ao ano. O vencimento do mútuo se dará em 18 de janeiro de 2024. 
 
² O Saldo se refere a transação de mútuos entra a Companhia e sua coligada, sem incidência 
de juros. O vencimento dos mútuos se dará em 05 de julho de 2020 e em 12 de dezembro de 
2020. O mesmo foi liquidado em 05 /03 /2020 no montante de 5 mil e no montante de 30 mil em 
25/03/2020. 
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³ O saldo se refere a transação de mútuos entra a Companhia e sua coligada, sem incidência 
de juros. O vencimento do mútuo se dará em fevereiro de 2021.  
 
 
Remuneração dos Administradores 
A Companhia é administrada por Diretoria de acordo com as atribuições e os poderes conferidos 
pelo seu Contrato Social à luz da legislação societária. 

 
De acordo com a Lei nº 6.404/76 e com o Contrato Social da Companhia, é responsabilidade dos 
acionistas, em Assembleia Geral, fixar o montante global da remuneração anual dos 
administradores. 

 
A Companhia remunerou seus diretores no montante de R$ 430 em 2020. 

 
Outras informações 

 
A Aeropart Participações Aeroportuária S.A. detém 99% do capital social da Costa do Sol, sendo 
a controladora da Companhia. 

 
 

11. Imobilizado 
 

a. Composição Contábil 
 

   Custo   Depreciação   Líquido   Líquido  

          

              2020                      2019  

     

Moveis e Utensílios  247 (223) 24 41 

Máquinas e Equipamentos  1.734 (548) 1.186 974 

Computadores e Periféricos 829 (576) 253 163 

Veículos 169 (169) - 2 

Imobilizado em andamento - - - 830 

Direito de Uso (Adoção IFRS 16/CPC 06 R2) 705 (405) 300 426 

  3.684 (1.921) 1.763 2.436 

 
     b. Premissas Subjacentes ao Reconhecimento 
 

O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico de aquisição acrescido dos gastos auferidos 
para que o ativo entre em operação. A depreciação dos ativos é calculada usando o método 
linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil real como segue: 

 Taxa Média 

  
Móveis e Utensílios 10% 
Máquinas e Equipamentos 10% 
Benfeitorias em Imóveis e terceiros 10% 
Instalações  10% 
Computadores e Periféricos 20% 
Veículos 20% 

 
O método de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento 
de exercício e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 
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c.  Movimentação do Imobilizado 
 
Custo  2018   Adições   Baixas   Transferências(i)   2019  

      

Móveis e Utensílios  517 6 (263) - 260 
Máquinas e Equipamentos  1.646 370 (901) 257 1.372 
Computadores e Periféricos 1.006 16 (370) - 652 
Veículos 174 - - - 174 
Benfeitoria em imóveis de Terceiros 22.898 - - (22.898) - 
Instalações 1.264 - - (1.264) - 
Imob. em Andamento 259 1.865 (11) (1.283) 830 
Direito de Uso(Adoção IFRS 16/CPC 06 R2) 614 76 - - 690 

      

Total Custo 28.378 2.333 (1.545) (25.188) 3.978 

            

Depreciação 2018 Adições Baixas Transferências 2019 

            

Móveis e Utensílios  (397) (38) 216 - (219) 
Maq. e Equipamentos (771) (148) 521 - (398) 
Computadores e Periféricos (937) (61) 509 - (489) 
Veículos  (171) (1) - - (172) 
Benfeitorias em propriedade de terceiros  (14.372) (2.027) 304 16.095 - 
Instalações  (713) (157) - 870 - 
Direito de Uso (Adoção IFRS 16/CPC 06 R2) (92) (141) - - (264) 

      

Total Depreciação (17.453) (2.573) 1.550 16.965 (1.542) 

      
Imobilizado Líquido 10.925 (240) 5 (8.223) 2.436 

 
              

Custo 2019 Adições Baixas Transferências 2020 

      
Moveis e Utensílios  260 3 (16) - 247 
Máquinas e Equipamentos  1.372 363 (1) - 1.734 
Computadores e Periféricos 652 180 (3) - 829 
Veículos 174 - (5) - 169 
Imobilizado em Andamento 830 311 (138) (1.003) - 
Direito de Uso (Adoção IFRS 16/CPC 06 R2) 690 15 - - 705 

      

Total Custo 3.978 872 (163) (1.003) 3.684 
      

Depreciação 
2019 

(Reapresentado) 
Adições Baixas Transferências 2020 

      
Móveis e Utensílios  (219) (18) 14 - (223) 
Maq. e Equipamentos (398) (151) 1 - (548) 
Computadores e Periféricos (489) (88) 1 - (576) 
Veículos  (172) (1) 4 - (169) 
Direito de Uso (Adoção IFRS 16/CPC 06 R2) (264) (141) - - (405) 

      

Total Depreciação (1.542) (399) 20 - (1.921) 

      
Imobilizado Líquido 2.436 473 (143) (1.003) 1.763 

 
(i) O valor de 25.188 sinalizado como transferência se trata de reclassificações feitas para 
adequação ao ICPC 01 – CONTRATOS DE CONCESSÃO 
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d. Arrendamento Mercantil – Direito de Uso 
 
As relações dos contratos em arrendado de imóveis estão demonstradas abaixo: 

 
 Contrato Taxa a.a. Meses 2020 Saldo 

Zen Participações (*) 
Locação de 

imóvel 
6% 60 293 

Amorim Imóveis (**) 
Locação de 

imóvel 
6% 52 7 

     

    300 

 
 Contrato Taxa a.a. Meses 2019 Saldo 

Zen Participações 
Locação de 

imóvel 
6% 60 423 

Amorim Imóveis 
Locação de 

imóvel 
6% 52 3 

     

    426 

 
(*) Refere-se à locação das salas 2102 e 2104 localizadas na Avenida Rio Branco, 147, 
Centro, Rio de Janeiro. Com o prazo de 60 meses, de 23 de março de 2018 até 22 de 
março de 2023. 
 
(**) Refere-se à locação de imóvel situado na Praça da Independência nº 3 sala 05 no 
Centro de Arraial do Cabo. Com o prazo de 52 meses, de 22 de março de 2017 até 30 de 
julho de 2021. 
 
As amortizações dos contratos ativados são lineares, o fluxo das previsões de despesas 
a incorrer estão descritos abaixo: 
 
 2021 2022 2023 Saldo 

     
Zen Participações 130 130 33 293 
Amorim Imóveis 7 - - 7 

 
 
 
e. Arrendamento Mercantil a Pagar 
 

 2020  2019 

Custo                       705            690  

Depreciação acumulada                     (405)          (264) 

Juros                         30              29  

    

Total                       330            455  

    

Circulante                       146            106  

Não circulante                       184            349  

    

                       330            455  
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12. Intangível  
 

a. Composição Contábil 
 

  Custo Amortização Líquido Líquido 

          

      2020 2019 

    (Reapresentado) 

Pesquisa e Des. Software    2.165            (1.970)       195          343  

Marcas e Patentes          2                   (2)         -              -    

Direito De Exploração       115                 (88)         27            31  

Bens Recebidos Prefeitura          4                   (4)         -              -    

Bens Prefeitura - Benfeitoria  24.665           (18.586)    6.079       7.717  

Bens Prefeitura - Instalações    1.264               (987)       277          394  

Benfeitoria em Imóveis de Terceiro       166                 (88)         78          112  

     

  28.381           (21.725)    6.656       8.597  

 
b. Premissas Subjacentes ao Reconhecimento 
 

O intangível é mensurado pelo seu custo histórico de aquisição acrescido dos gastos auferidos 
para que o ativo entre em operação. A amortização dos ativos é calculada usando o método 
linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como 
segue: 

 Taxa Média 

  
P&D 20% 
Direito de Exploração 4% 
Bens Recebidos em Concessão 10% 
Bens Recebidos em Concessão - Benfeitorias 11% 
Bens Recebidos em Concessão - Instalações 8% 
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 20% 

 
O método de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento 
de exercício e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 
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(i)  A amortização do Direito de Uso é feita com base no cálculo do arrendamento e considerando o prazo de vigência do contrato de locação. 
 

b. Movimentação do Intangível 
 

Custo   2018   Adições   Baixas   Transferências   2019 

           
Pesquisa e Des. Software  2.033                         -   -              2.033  
Marcas e Patentes  2   -  -                     2  
Direito De Exploração  115   -  -                 115  
Bens Recebidos Prefeitura    -               4    -                     4  
Bens Prefeitura - Benfeitoria   -  -  23.758           23.758  
Bens Prefeitura - Instalações   -  -  1.264             1.264  
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros   -  -  166                166  

Total Custo                                         2.150                   -     -   25.188            27.342  

           
Amortização   2018   Adições   Baixas   Transferências   2019 

           
Pesq..e des. Software    (1.255)   (435)       (1.690) 
Marcas Patentes    (2)  -       (2) 
Direito De Exploração    (78)   (6)       (84) 
Bens Recebidos Prefeitura     (4)  -      (4) 
Bens Prefeitura - Benfeitoria        (16.041)   (16.041) 
Bens Prefeitura - Instalações        (870)   (870) 
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros        (54)   (54) 

Total Depreciação                                        (1.335)                 (445)           -     (16.965)          (18.745) 

           
Intangível Líquido                                          815    (441)       8.223             8.597  
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Custo   2019   Adições   Baixas   Transferências   2020 

  (Reapresentado)         
Pesquisa e Des. Software  2.033  -  -  132  2.165 
Marcas e Patentes  2  -  -  -  2 
Direito De Exploração  115  -  -  -  115 
Bens Recebidos Prefeitura  4  -  -  -  4 
Bens Prefeitura - Benfeitoria  23.758  45  (9)  871  24.665 
Bens Prefeitura - Instalações  1.264  -  -  -  1.264 
Benf. em Imóveis de Terceiro  166  -  -  -  166 

           

Total Custo   27.342  45  (9)  1.003  28.381 

           
Amortização   2019   Adições   Baixas   Transferências   2020 

  (Reapresentado)         
Pesq..e des. Software   (1.690)  (280)  -  -  (1.970) 
Marcas Patentes   (2)  -  -  -  (2) 
Direito De Exploração   (84)  (4)  -  -  (88) 
Bens Recebidos Prefeitura  (4)  -  -  -  (4) 
Bens Prefeitura - Benfeitoria  (16.041)  (2.547)  2    (18.586) 
Bens Prefeitura - Instalações  (870)  (117)  -  -  (987) 
Benfeitoria em Imóveis de Terceiro  (54)  (34)  -  -  (88) 
           

Total Depreciação   (18.745)  (2.982)  2  -  (21.725) 

           
Intangível Líquido                 8.597   (2.937)  (7)  1.003  6.656 
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13. Fornecedores 
 

a. Composição Contábil 
 

  2020 2019 

Fornecedores diversos                   474 340 
Fire Domani Região dos Lagos 115 125 
Bradesco Seguros 82 120 
Brumatech Ltda 86 133 
Enel 69 50 
   

   826                  768 

 
b. Títulos a pagar por vencimento: 

 

 2020 2019 

   
A vencer: 806 755 
Vencidos até 90 dias 20 13 
   

 826 768 

 
 
14. Adiantamento de Clientes 

 

  2020 2019 

    
Empresa Brasileira                   556                    - 
Azul Linhas Aéreas 296 - 
Comando da Aeronáutica 86 - 
Outros adiantamentos 45 97 
   

   983                  97 

 
 
15. Obrigações Trabalhistas e Sociais 

 

    2020 2019 
    

Salários                        -    193 
Associações de Empregados                      -    1 

Pensão Alimentícia                      1 3 

Empréstimos Consignados                     6 15 

INSS Sobre Folha de Pagamento                 122 161 

IRRF Sobre Folha de Pagamento                    46 54 

FGTS Sobre Folha de Pagamento                    37 53 

Férias a Pagar                  359 587 
Encargos Sobre Férias a Pagar                   124 210 
    

   695 1.277 
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16. Patrimônio Líquido 
 

a. Capital Social 
 

Os acionistas aprovaram por unanimidade, a redução do capital social da Companhia, nos 
moldes do caput do artigo 173 da Lei nº. 6.404/76, por ser o mesmo excessivo em relação ao 
seu objeto social, no montante de R$15.104.021,59 (quinze milhões, cento e quatro mil, vinte e 
um reais e cinquenta e nove centavos), com o cancelamento de 8.077.017 (oito milhões, setenta 
e sete mil e dezessete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e a consequente 
restituição, aos acionistas, de parte do valor de suas ações. 
 
Desse modo, o capital social da Companhia passa de R$30.208.043,18 (trinta milhões, duzentos 
e oito mil, quarenta e três reais e dezoito centavos), dividido em 16.154.034 (dezesseis milhões, 
cento e cinquenta e quatro mil e trinta e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal para R$15.104.021,59 (quinze milhões, cento e quatro mil, vinte e um reais e cinquenta 
e nove centavos), dividido em 8.077.017 (oito milhões, setenta e sete mil e dezessete) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, assim distribuídas: 
 
Em 31 de dezembro de 2020: 

 

Acionistas 
Quantidade de 

Ações % Participação 

   
Aeropart Participações Aeroportuárias S.A 14.904 99% 
Zen Participações e Administração de Bens Ltda. 200 1% 

 15.104 100% 

 
Destinação do resultado 
Artigo 29 do Estatuto social da Companhia – O lucro líquido de cada exercício terá a seguinte 
destinação: Aplicação de 5% (cinco por cento) na constituição da Reserva Legal, que não 
excederá 20% do capital social. A constituição da Reserva legal poderá ser dispensada no 
exercício em que o saldo desta, acrescido ao montante das reservas de capital exceder a 30% 
do capital social. 

 
Reserva de Capital 
As reservas de capital são constituídas com valores recebidos pela Companhia e que não 
transitaram pelo resultado, por não se referirem à entrega de bens ou serviços pela Companhia. 
A Companhia registrou o montante de R$ 17.102 referente a incentivos fiscais. 
 
Dividendo mínimo obrigatório 
25% (vinte e cinco por cento) de dividendos mínimos obrigatórios, deduzidos os dividendos 
declarados durante o exercício na forma do artigo 202 da Lei 6.404/76. 

 
Os dividendos previstos neste artigo não serão distribuídos nos exercícios em que a 
administração informar a assembleia geral que tais dividendos são incompatíveis com a situação 
financeira da Companhia. 
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17. Receita Operacional Líquida 
 
a. Composição Contábil 
 

Tipo de Receita   2020 2019 

    
Aviação  5.159 8.336 
Cargas Regulares/Armazenagem  6.563 2.561 
Cargas - projetos  334 544 
Helicópteros  14.340 16.568 
Locações  2.232 2.733 
Serv. Prestados no Exterior  8 35 
Provisão de Receitas  1.054 - 
    

Receita Bruta   29.690 30.777 

    

Deduções da Receita     
    
Vendas canceladas  (312) - 
(-) Impostos sobre as Vendas e Serviços          (3.801)  (3.799) 

(-) Impostos sobre Provisão de Vendas e Serviços 
                  

(50)  - 
   

      (4.263)  (3.799) 

   

Receita Líquida   25.427 26.978 

 
 
18. Custo dos Serviços Prestados 
 

a. Composição Contábil 
   2020 2019 

   (Reapresentado) 

Mão-de-obra avulsa  (82) (406) 

Custos com transportes  (489) (181) 

Serviços com terceiros  (360) (136) 

Custos com equipamentos  (1.177) (1.149) 

Custos com Energia Elétrica  (847) (951) 

Custos com Água e Esgoto  (374) (355) 

Custos pessoal  (7.646) (8.522) 

Ocupação de espaço  (4.002) (3.625) 

Custos depreciação e amortização  (3.161) (1.918) 

Custos gerais  (1.246) (1.184) 

    

   (19.384) (18.427) 
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19. Despesas Gerais e Administrativas 
 

a. Composição Contábil 

    2020   2019  

Salários                (1.068)                 (1.305) 

INSS                   (263)                    (352) 

FGTS.                     (93)                    (101) 

Férias                     (59)                    (145) 

13°Salário                     (50)                    (125) 

PLR / Bônus                        -                         167  

Outro Benefícios a Empregados                  (946)                    (674) 

Ocupação de espaço                   (181)                    (56) 

Serviços de terceiros(i)                (3.666)                 (3.915) 

Despesas comerciais                   (343)                    (257) 

Despesas institucionais                     (39)                      (45) 

Despesas gerais                     (97)                      (88) 

Taxas e Contribuições                     (48)                      (14) 

Despesas Viagens, Hospedagem e Refeições.                  (154)                    (491) 

Depreciação e Amortização  (220)                    (538) 

Despesa com Material de Informática                  (264)                    (290) 

Despesa com Telefonia                   (424)                    (419) 

               (7.915)                 (8.648) 

 
(i) Os serviços de terceiros são referentes a serviços tomados, sem sua grande maioria, de 

contabilidade, assessoria, consultoria, jurídico e auditoria. 
 
 

20. Outras Receitas/(Despesas) Operacionais 
 

a. Composição Contábil 
 

 

Outras Receitas    2020   2019     
Outras receitas  10                      187  

Receita de fundo de infraestrutura                     62  106 

Contingências trabalhista  -                          8  

(Baixa) recuperação de créditos indedutíveis                      -    38 

  72                      339  

    
Outras Despesas   2020  2019  

Contingências trabalhista  (425)                         -    

Gastos de fundo de infraestrutura                    (62) (106) 

Ajuste ao Valore Recuperável  (140)                         (5)    

Outras despesas  (132)                    (161) 

Indenizações trabalhistas  (11)                         -    

Baixa de Ativo imobilizado  (12)                    (475) 

Doação Ativo Imobilizado  (1)                         -    

  (783)                    (747) 

    

                  (711) (408) 
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21. Resultado Financeiro  
 

a. Composição Contábil 
 
Receita Financeira 2020 2019 

    
Juros recebidos 4 13 
Rendimentos de operações financeiras 73 561 
Variação cambial ativa realizada 11 4 
Atualizações monetárias – ativa 45 83 
Descontos financeiros obtidos 56 14 
Juros s/empréstimos – parte relacionada 125 24 
    

  314 699 

    
   

Despesa Financeira 2020 2019 

    
Despesas bancárias (18) (23) 
Multas e juros pagos (92) (22) 
Juros sobre arrendamento (27) (35) 
Variação cambial-operações fin-passivo (3) - 
Variação cambial passiva realizada (51) (47) 
Desconto financeiro concedido (23) (24) 

IOF sobre operações financeiras (21) (19) 

Taxa de administração de cartão de crédito (6) (2) 
(-) PIS/COFINS sobre receita financeira (15) (59) 

    

  (256) (231) 

     

Resultado Financeiro Líquido 58 468 

 
 

22. Seguros (Não Auditado) 
 

Para proteção dos seus ativos e de suas responsabilidades, a Companhia mantém 
coberturas securitárias para os riscos que possam acarretar prejuízos que impactem, 
significativamente, o patrimônio e/ou o resultado da Companhia. Dentre as modalidades de 
seguros contratadas pela Companhia, são destaques: 

 

• Riscos operacionais: Cobertura de danos materiais ocasionados a prédios, máquinas 
e equipamentos, móveis e utensílios decorrentes de incêndio, raio e explosão, 
desentulho, alagamentos, quebra de maquinário e danos elétricos, bem como perda de 
receita bruta causada pela interrupção de produção consequente de danos materiais. 
Em 31 de dezembro de 2020, a importância segurada é de R$ 186. 

 
Cabe mencionar que essas informações não foram objeto de auditoria dos auditores 
independentes, PKF Affiance Brazil Auditores Independentes. 
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23. Instrumentos Financeiros 
 

Os instrumentos financeiros utilizados atualmente pela Companhia estão restritos a 
investimentos de curto prazo, e empréstimos em condições normais de mercado e 
instrumentos financeiros derivativos detidos para proteger suas exposições a risco de taxa de 
câmbio.  
 
Esses instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais, buscando 
liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. 
 
Os principais instrumentos financeiros, ativos e passivos em 31 de dezembro de 2020 são 
descritos abaixo, juntamente com os critérios para sua avaliação: 
 

  2020  2019 (Reapresentado) 

     

  Valor 
Justo 

Valor 
Contábil 

Classificação  Valor 
Justo 

Valor 
Contábil 

Classificação 

Ativo         

Caixa e equivalentes de 
caixas 

 2.403 2.403 Valor justo  7.392 7.392 Valor justo 

Aplicações financeiras  204 204 Valor justo  15.136 15.136 Valor justo 

Duplicatas a receber  2.639 2.639 
Custo 

amortizado 
 1.687 1.687 

Custo 
amortizado 

Partes relacionadas - mútuo  4.938 4.938 
Custo 

amortizado 
 670 670 

Custo 
amortizado 

Adiantamentos e despesas 
antecipadas 

 931 931 
Custo 

amortizado 
 599 599 

Custo 
amortizado 

Depósitos Judiciais  557 557   691 691  
         

  10.741 10.741   26.175 26.175  

 
Passivo         

Fornecedores  826 826 
Custo 

amortizado 
 768 768 

Custo 
amortizado 

Adiantamento de clientes  983 983 
Custo 

amortizado 
 97 97 

Custo 
amortizado 

FI Infraestrutura Aeroportuária  66 66 
Custo 

amortizado 
 16.905 16.905 

Custo 
amortizado 

         
  1.875 1.875   17.770 17.770  

 
 
Mensuração do valor justo 
 
O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento 
poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar e não em 
uma venda ou liquidação forçada. 
 
Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia não possui quaisquer operações estruturadas 
com derivativos, contratos a termo, operações de swap, opções, futuros ou mesmo 
operações de derivativos embutidos em outros produtos, de forma que não há qualquer risco 
associado às políticas de utilização de instrumentos financeiros derivativos. A Companhia 
se encontra exposta a risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez, os quais são 
monitorados pela Administração.  
 
Esses riscos significativos de mercado que afetam os negócios da Companhia podem ser 
assim resumidos: 
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a. Risco de crédito 
No que se refere ao risco de crédito associado a aplicações financeiras e equivalentes de 
caixa, a Companhia apenas realiza operações em instituições de baixo risco avaliadas por 
agências de rating independentes. 
 

b. Risco de liquidez 
A política de gestão de risco implica manter um nível seguro de caixa e equivalentes de 
caixa ou acessos a fundos imediatos. Desta forma, a Companhia possui investimentos 
com vencimento a curto prazo e liquidez imediata. 

 
c. Gestão de risco de capital 

Os objetivos da Companhia na gestão de seu capital são proteger a capacidade de 
continuar suas operações, oferecer retorno aos seus quotistas e garantir uma estrutura de 
capital adequada. 
 

d. Valor Justo dos Instrumentos Financeiros 
 

I. Valor justo hierárquico 
Existem três níveis para classificação do Valor Justo referente a instrumentos 
financeiros, sendo que a hierarquia fornece prioridade para preços cotados não 
ajustados em mercado ativo referente a ativos ou passivos financeiros. A classificação 
dos Níveis Hierárquicos pode ser apresentada conforme exposto abaixo: 
 

• Nível 1: Dados provenientes de mercado ativo (preço cotado não ajustado) de 
forma que seja possível acessar diariamente, inclusive na data da mensuração 
do valor justo. 
 

• Nível 2: Dados diferentes dos provenientes de mercado ativo (preço cotado não 
ajustado) incluídos no Nível 1, extraídos de modelo de precificação baseado em 
dados observáveis de mercado. 
 

• Nível 3: Dados extraídos de modelo de precificação baseado em dados não 
observáveis de mercado. 

 
Os principais ativos e passivos financeiros reconhecidos pela Companhia estão 
evidenciados no quadro abaixo: 
 

  
 2020  2019 

 Nível 
Valor 
Justo 

Valor 
Contábil 

Classificação  Valor 
Justo 

Valor 
Contábil 

Classificação 

Ativos         

Caixa e equivalentes de 
caixas 

1 2.403 2.403 Valor justo  7.392 7.392 Valor justo 

Aplicações financeiras 1 204 204 Valor justo  15.136 15.136 Valor justo 
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24. Eventos Subsequentes 
 
Em janeiro de 2021 a Companhia e sua parte relacionada Zen Participações e Administração de 
Bens celebraram o 1º aditivo ao contrato de arrendamento de imóveis. O mesmo tratou sobre a 
redução do valor mensal do aluguel. Na ocasião houve ainda, o perdão de dívida referente as 
parcelas vendidas de abril a dezembro de 2020 no valor total de R$ 115 mil. 
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